
Comunicado

GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS - UCRH

COMUNICADO
GRADE DE SUBSTITUIÇÃO – BIÊNIO 2012-2013

Considerando as alterações, em andamento, na estrutura de alguns órgãos da 
Administração, bem como a validade da Grade de Substituição – Biênio 2010-
2011 comunicamos a prorrogação do prazo de transmissão das relações, pelos 
órgãos setoriais de recursos humanos à Imprensa Ofi cial do Estado, para até 
30 de abril de 2012, pelo sistema on line (Pubnet), onde será publicado em 
Suplemento único, até 19 de maio de 2012.

Comunicamos, ainda, que as indicações de substituto deverão recair exclusiva-
mente em:
1. titular de cargo ou função de confi ança de comando;
2. designado por ato específi co para responder por cargo/função de confi ança 
de comando vago;
3. designado por ato específi co para desempenhar funções de comando retribuí-
das mediante pro labore.
Não cabe indicações de cargos/funções de confi ança vagas

Instruções para envio dos arquivos:
- tipo de matéria: comunicado
- caderno: Executivo I
- seção: a da unidade que envia o arquivo
- sequencial: 850

Quaisquer esclarecimentos entrar em contato com a Imprensa Ofi cial do 
Estado pelo telefone:
Sobre transmissão e publicação: (011) 2799-4547
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DECRETO Nº 57.781, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012

Regulamenta as normas e critérios para fins 
de concessão do Prêmio de Desempenho 
Individual - PDI, instituído pela Lei 
Complementar nº 1.158, de 2 de dezembro 
de 2011, aos servidores integrantes das 
classes regidas pela Lei Complementar nº 
1.080, de 17 de dezembro de 2008

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam aprovados, na forma deste decre-

to, as normas e critérios a serem observados para fins 
de concessão do Prêmio de Desempenho Individual - 
PDI de que trata a Lei Complementar nº 1.158, de 2 de 
dezembro de 2011.

Artigo 2º - O Prêmio de Desenvolvimento Individu-
al - PDI será concedido aos servidores integrantes das 
classes regidas pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 
de dezembro de 2008, constantes do Anexo VI a que se 
refere o artigo 4º da Lei Complementar nº 1.158, de 2 
de dezembro de 2011, em efetivo exercício nas Secre-
tarias de Estado e Autarquias, mediante processo de 
Avaliação de Desempenho Individual, com o objetivo de 
aprimorar os serviços prestados.

Artigo 3º - O servidor fará jus à concessão do Prê-
mio de Desempenho Individual - PDI correspondente ao 
percentual obtido, anualmente, na Avaliação de Desem-
penho Individual, de que trata o Decreto nº 57.780, de 
10 de fevereiro de 2012, durante o período de 1 (um) 
ano a partir do dia 1º de agosto de cada ano.

§ 1º - Excepcionalmente o servidor fará jus a conces-
são de 50% (cinquenta por cento) do Prêmio de Desem-
penho Individual - PDI nos casos em que obtiver Avalia-
ção de Desempenho Individual inferior a este percentual, 
se preencher cumulativamente os seguintes requisitos:

1. contar com pelo menos 2 (dois) terços de efetivo 
exercício no período considerado para a avaliação;

2. não ter sofrido penalidades administrativas no 
período considerado para a avaliação.

§ 2º - O percentual obtido nos termos deste artigo 
será aplicado independentemente do cargo ou função-
atividade que estiver exercendo o servidor durante o 
período de concessão, nas seguintes condições:

1. quando vier a ser nomeado/admitido em cargo 
em comissão ou função-atividade em confiança;

2. quando deixar de ter exercício em cargo em 
comissão ou função-atividade em confiança.

§ 3º - A concessão do Prêmio de Desempenho 
Individual - PDI será efetivada por ato do dirigente do 
órgão ou entidade.

Artigo 4º - A importância a ser percebida pelo servi-
dor a título de Prêmio de Desempenho Individual - PDI 
corresponderá à aplicação do percentual concedido 
nos termos do artigo 3º deste decreto, sobre o valor 
máximo atribuído para o respectivo cargo ou função-
atividade nos termos do artigo 4º da Lei Complementar 
nº 1.158, de 2 de dezembro de 2011.

Artigo 5º - Os servidores integrantes das classes 
regidas pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de 
dezembro de 2008, que estiverem nomeados ou admi-
tidos para cargos ou funções em confiança, regidos 
pela referida lei complementar, e que sejam optantes 
ou venham a optar pelos vencimentos ou salários dos 
cargos ou funções-atividades de que são titulares ou 
ocupantes, farão jus ao Prêmio de Desempenho Indivi-
dual - PDI em conformidade com os cargos ou funções-
atividades efetivamente exercidos.

Parágrafo único - Nos casos de servidores desig-
nados para funções retribuídas mediante “pro labore” 
estes farão jus ao Prêmio de Desempenho Individual 
- PDI em conformidade com os cargos ou funções efeti-
vamente exercidos.

Artigo 6º - Até que seja submetido ao primeiro 
processo de Avaliação de Desempenho Individual, ao 
servidor ingressante nas classes regidas pela Lei Com-
plementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, será 
concedido o Prêmio de Desempenho Individual - PDI 
na proporção de 50% (cinquenta por cento), observada 
a jornada de trabalho a que estiver sujeito e os demais 
critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 1.158, 
de 2 de dezembro de 2011.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste artigo ao 
servidor afastado, com ou sem prejuízo dos vencimentos/
salários, para prestar serviços junto a outro órgão ou 
entidade da administração direta ou indireta, em qual-
quer âmbito, por ocasião de seu retorno à origem.

Artigo 7º - Nos casos de transferência de cargos ou 
funções-atividade entre órgãos, o servidor fará jus ao 
Prêmio de Desempenho Individual - PDI, na seguinte 
conformidade:

I - entre órgãos com direito ao Prêmio de Desem-
penho Individual - PDI fica mantido o percentual de 
avaliação do órgão de origem até a realização de novo 
processo avaliatório;

II - entre órgãos cuja origem não faz jus ao Prêmio 
de Desempenho Individual - PDI será concedido ao ser-
vidor transferido o Prêmio de Desempenho Individual - 
PDI, a partir da data de transferência, em conformidade 
com o estabelecido no artigo 3º deste decreto, até a 
realização de novo processo avaliatório.

Artigo 8º - Aos servidores afastados nos termos do 
§ 1º do artigo 125 da Constituição do Estado de São 
Paulo será concedido o Prêmio de Desempenho Indivi-
dual - PDI na proporção de 50% (cinquenta por cento) 
sobre o valor máximo atribuído para o respectivo cargo 
ou função-atividade de que é titular/ocupante, nos 
termos do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.158, de 2 
de dezembro de 2011.

Artigo 9º - Os servidores não perderão o direito à 
percepção do Prêmio de Desempenho Individual - PDI 
nas situações consideradas de efetivo exercício para 
todos os efeitos legais e nos casos de licença para trata-
mento de saúde, no limite de 90 (noventa) dias por ano.

Parágrafo único - Considera-se para efeito do dis-
posto no “caput” deste artigo o ano civil.

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de fevereiro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Angelo Andréa Matarazzo
Secretário da Cultura
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Edson de Oliveira Giriboni
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Silvio França Torres
Secretário da Habitação
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Bruno Covas
Secretário do Meio Ambiente
Rodrigo Garcia
Secretário de Desenvolvimento Social
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Jurandir Fernando Ribeiro Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
David Zaia
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
José Benedito Pereira Fernandes
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
José Aníbal Peres de Pontes
Secretário de Energia
Edson Aparecido dos Santos
Secretário de Desenvolvimento Metropolitano
Cibele Franzese
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Gestão Pública
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 10 de fevereiro de 2012.

DECRETO Nº 57.782, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012

Estabelece os procedimentos e critérios 
relativos à progressão aos servidores inte-
grantes das classes abrangidas pela Lei 
Complementar nº 1.080, de 17 de dezem-
bro de 2008

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fundamen-
to no inciso II do artigo 24 da Lei Complementar nº 1.080, 
de 17 de dezembro de 2008, com nova redação dada pela 
Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam estabelecidos, na forma deste 

decreto, os procedimentos e critérios relativos à Progres-
são de que tratam os artigos 22 a 27 da Lei Complemen-
tar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, alterada pela 
Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010.

Artigo 2º - Progressão é a passagem do servidor de 
um grau para o imediatamente superior, dentro de uma 
mesma referência, da respectiva classe.

Artigo 3º - São requisitos para participação no pro-
cesso de progressão:

I - contar com no mínimo 2 (dois) anos de efetivo 
exercício no padrão da classe em que o cargo ou fun-
ção-atividade estiver enquadrado, em 31 de dezembro 
do ano que antecede o processo de progressão;

II - obter resultado positivo igual ou superior a 70% 
(setenta por cento) em cada uma das 2 (duas) últimas 
Avaliações de Desempenho Individual, a que se refere 
o Decreto nº 57.780, de 10 de fevereiro de 2012, que 
antecedem o processo de progressão.

Parágrafo único - O cômputo do interstício a que 
se refere o inciso I deste artigo terá início a partir do 
cumprimento do estágio probatório de 3 (três) anos de 
efetivo exercício.

Artigo 4º - Interromper-se-á a contagem do interstí-
cio a que se refere o inciso I do artigo 3º deste decreto 
quando o servidor estiver afastado de seu cargo ou 
função-atividade, exceto se:

I - nomeado para cargo em comissão ou designado, 
nos termos da legislação trabalhista, para exercício de 
função-atividade em confiança;

II - designado para função retribuída mediante gratifi-
cação “pro labore”, a que se referem os artigos 16 a 18 da 
Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008;

III - designado para função de serviço público retri-
buída mediante “pro labore”, nos termos do artigo 28 
da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968;

IV - designado como substituto ou para responder 
por cargo vago de comando;

V - afastado nos termos dos artigos 65 e 66 da Lei 
nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, sem prejuízo de 
vencimentos, junto a órgãos da Administração Direta ou 
Autárquica do Estado;

VI - afastado nos termos dos artigos 67, 78, 79 e 
80 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, ou nos 
termos do inciso I do artigo 15 e dos artigos 16 e 17 da 
Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974;

VII - afastado, sem prejuízo dos vencimentos ou 
salários, para participação em cursos, congressos ou 
demais certames afetos à respectiva área de atuação, 
pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias;

VIII - afastado nos termos do § 1º do artigo 125 da 
Constituição do Estado de São Paulo;

IX - afastado nos termos da Lei Complementar nº 
367, de 14 de dezembro de 1984, alterada pela Lei 
Complementar nº 1.054, de 7 de julho de 2008.

Artigo 5º - Poderá ser beneficiado com a progres-
são até 20% (vinte por cento) do total de servidores 
titulares de cargos ou ocupantes de funções-atividades 
integrantes de cada classe de nível elementar, nível 
intermediário e nível universitário da Lei Complementar 
nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, existente no 
âmbito de cada órgão ou entidade em 31 de dezembro 
do ano que antecede o processo de progressão.

Artigo 6º - O processo de progressão será imple-
mentado anualmente pelos órgãos setoriais de recursos 
humanos das Secretarias, das Autarquias e da Procurado-
ria Geral do Estado, auxiliados, no que couber, pelos seus 
respectivos órgãos subsetoriais de recursos humanos.

Artigo 7º - A implementação do processo de pro-
gressão deverá ser oficializada por meio de edital, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado, entre os meses 
de julho e agosto de cada ano, contendo:

I - quantitativo existente de servidores titulares de 
cargos ou ocupantes de funções-atividade em cada 
classe, e o correspondente a 20% (vinte por cento) 
deste quantitativo, em 31 de dezembro do ano que 
antecede o processo de progressão;

II - relação de servidores aptos a participarem do 
processo;

III - definição dos demais prazos a serem observa-
dos durante o processo de progressão.

§ 1º - No resultado da aplicação do percentual fixa-
do no inciso I deste artigo será:

1. desprezada a fração, quando a primeira decimal 
for inferior a 5 (cinco);

2. feita a aproximação para a unidade subsequente, 
quando a primeira decimal for igual ou superior a 5 
(cinco).

§ 2º - Na classe em que o quantitativo de servidores 
for igual ou inferior a 5 (cinco), poderá ser beneficiado 
com a progressão 1 (um) servidor, desde que atendidas 
as exigências previstas neste decreto.

§ 3º - A relação de servidores aptos a participarem 
do processo de progressão, de que trata o inciso II deste 
artigo, corresponde à apuração do tempo de efetivo 
exercício e à verificação dos resultados positivos das 
Avaliações de Desempenho Individual.

Artigo 8º - O processo de progressão considerará o 
Inventário de Desenvolvimento a que se refere o Anexo, 
que é parte integrante deste decreto, para fins de pon-
tuação adicional à Avaliação de Desempenho Individual.

Artigo 9º - O Inventário de Desenvolvimento é um 
instrumento para listar os eventos efetuados pelo servi-
dor, e tem por finalidade estimular a qualificação profis-
sional através do investimento em educação continuada.

§ 1º - Os eventos de que trata o “caput” deste arti-
go poderão ser considerados desde que:

1. concluídos no período máximo de 2 (dois) anos 
retroativos da data de publicação do edital de abertura 
do processo de progressão;

2. relacionados com as atividades efetivas do servidor;
3. comprovados mediante apresentação de docu-

mentação original, ou cópia autenticada, emitida pela 
instituição promotora do evento;

4. comprovados mediante apresentação do original, 
no caso de eventos de publicações.

§ 2º - O órgão setorial/subsetorial de recursos 
humanos dos órgãos e entidades será responsável pela 
validação da documentação comprobatória de que tra-
tam os itens 3 e 4 do § 1º deste artigo.

§ 3º - Tratando-se do primeiro processo de pro-
gressão do servidor, após cumprimento do estágio 
probatório, os eventos listados de I a IX, no Anexo deste 
decreto, poderão ser considerados se concluídos no 
período máximo de 5 (anos) retroativos à publicação do 
edital de abertura do referido processo.

§ 4º - Obtida a progressão, os eventos considerados 
no respectivo processo não poderão ser novamente 
utilizados para o mesmo fim.

§ 5º - Não serão considerados para pontuação no 
inventário de que trata o “caput” deste artigo os certi-
ficados/diplomas exigidos para o ingresso no cargo ou 
função-atividade.

§ 6º - Para fins de pontuação no Inventário de 
Desenvolvimento, os eventos listados nos itens XIV e 
XV do Anexo deste decreto serão considerados pela 
relevância no desenvolvimento profissional do servidor.

Artigo 10 - Os eventos incluídos no Inventário de 
Desenvolvimento agregarão pontuação adicional à 
Avaliação de Desempenho Individual, de que trata o 
Decreto nº 57.780, de 10 de fevereiro de 2012, até o 
valor máximo de 30 (trinta) pontos.

Artigo 11 - O resultado final do processo de pro-
gressão será calculado pela média aritmética dos resul-
tados das 2 (duas) últimas Avaliações de Desempenho 
Individual consideradas, somada à pontuação do Inven-
tário de Desenvolvimento, quando houver.

Parágrafo único - A relação dos servidores que farão 
jus à progressão será obtida pela classificação, em 
ordem decrescente, dos servidores aptos a participarem 
do processo de acordo com o seu resultado final.

Artigo 12 - São critérios de desempate para apura-
ção da classificação final do processo de progressão, na 
seguinte ordem decrescente de valor:

I - maior tempo de efetivo exercício no padrão da classe;
II - maior tempo de efetivo exercício na classe;
III- maior tempo de serviço público estadual;
IV - maior idade.
Parágrafo único - Para fins de apuração do tempo de 

efetivo exercício, contados até 31 de dezembro do ano 
que antecede o processo de progressão, a que se referem 
os incisos I a III deste artigo, serão utilizados os critérios 
para concessão do adicional por tempo de serviço.

Artigo 13 - A classificação final para fins de progres-
são, em ordem decrescente, deverá ser publicada pelos 
órgãos setoriais de recursos humanos, no Diário Oficial do 
Estado, até o último dia do mês de setembro de cada ano.

Parágrafo único - Da publicação de que trata o 
“caput” deste artigo devem constar os seguintes dados 
dos servidores:

1. nome;
2. registro geral;
3. cargo ou função-atividade de que é titular ou 

ocupante;


